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NOTAS CURTAS
As boas notícias do Judiciário

Desde agosto, o Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) implantou o sistema inti-
tulado Processômetro, um contador de 
processos relacionados à meta 2 – que se 
propõe a identificar e julgar este ano todos 
os processos protocolados até 31 de de-
zembro de 2005. O contador está acessí-
vel na página inicial do site do CNJ (www.
cnj.jus.br) com o objetivo de divulgar os 
números referentes aos processos que já 
foram julgados em todos os tribunais do 
país para atingir essa meta. O serviço é 
atualizado mensalmente e os 91 tribunais 

brasileiros informam, nos dez primeiros 
dias de cada mês, a quantidade de pro-
cessos julgados no mês anterior, incluídos 
na proposta da meta 2. Além da quanti-
dade, também poderão ser consultados os 
tipos de processos julgados.

O ministro Gilmar Mendes assinou no 
mês passado um acordo com a Procura-
doria Geral da Fazenda Nacional, procu-
radorias gerais dos Estados e procuradoria 
do Distrito Federal para agilizar o cumpri-
mento da meta. O termo pode extinguir 
mais de 300 mil processos de execução 

fiscal. O CNJ também firmou outras duas 
parcerias com instituições bancárias e 
empresas de telefonia, que representam 
boa parte dos processos que aguardam 
julgamento. Conforme estimativas do CNJ, 
os três acordos contribuirão para o cum-
primento da meta 2, devido à quantida-
de de processos existentes nas áreas de 
execução fiscal e às ações em que estão 
envolvidas empresas de telefonia e insti-
tuições financeiras. A assinatura represen-
ta ainda o apoio dado por essas empresas 
e entidades ao cumprimento da meta.

Meta 2: CNJ lança Processômetro

Segundo a pesquisa “Justiça em Nú-
meros” 2008, elaborada pelo Departa-
mento de Pesquisa Judiciária do CNJ, o 
Judiciário brasileiro apresentou redução 
na taxa de congestionamento processual 
em comparação com 2004, ano da pri-
meira análise. Apesar da diminuição, po-
rém, o Judiciário ainda tinha, no final do 
ano passado, um estoque de mais de 70 
milhões de processos em tramitação – 2 
milhões a mais do que em 2007, quando 
o número era de 67,7 milhões. O levanta-
mento mede a efetividade dos julgamen-
tos considerando o total de casos novos, 
julgados e pendentes. Ao todo, 15.731 
juízes das justiças federal, estadual e do 
trabalho possuem uma carga de trabalho 
que varia de 1,9 mil (federal) processos a 
9 mil (estadual) por magistrado. 

Uma das maiores cargas de trabalho 
está concentrada no 1º grau da justiça 
estadual. Os 8.603 magistrados tinham 
em seus Estados mais de 45 milhões de 
processos em tramitação, o que resultou 
numa carga de trabalho de 9.035 proces-
sos para cada juiz – a taxa de congestio-
namento chegava a 79,6%.

O Comitê de Gestão dos Sistemas In-
formatizados do Poder Judiciário aprovou 
também no mês de agosto proposta com 
regras para informatização do Judiciário. 
Segundo o diretor do Departamento de 
Tecnologia da Informação do CNJ, De-
clieux Dantas, a proposta tem o objetivo de 
criar normas de nivelamento na área de TI 
para todos os tribunais. Na proposta estão 
ações voltadas para a área de recursos hu-
manos, que preveem a contratação de ser-
vidores efetivos e com qualificação especí-
fica na área de tecnologia da informação. 
Foram incluídas sugestões apresentadas 
pelos tribunais, em consulta pública, com 
relação ao modelo de gestão documental. 
Há também regras que determinam con-
dições para publicação e divulgação dos 
atos processuais por meio eletrônico.

Num prazo de 120 dias, os tribunais de-
verão oferecer uma estrutura mínima como 
um microcomputador para cada posto de 
trabalho que exija uso de recursos de tec-
nologia da informação, impressora, links 
de transmissão entre as unidades do tribu-
nal e conexão à rede de dados para cada 
dispositivo que utilize esse tipo de recurso.

O presidente do CNJ, ministro Gilmar 
Mendes, afirmou que o maior desafio é 
a morosidade, ao ser questionado sobre 
a Justiça brasileira em Aracaju, SE, em 
agosto. De acordo com o presidente do 
STF, a população considera o Judiciário 
extremamente demorado. Segundo ele, 
estão sendo feitas mudanças para rever-
ter esse quadro, que preocupa a popula-
ção. “Estamos trabalhando com grande 
afinco na modernização administrativa 
do Judiciário e na meta 2”, disse. Ele 
defende a conciliação como forma de 
minimizar a morosidade. “Enfatizamos 
a ideia de conciliação de modo a evitar 
que haja demasiadas demandas, espe-
cialmente daqueles casos já pacificados 
com a jurisprudência dos tribunais”, afir-
mou. O ministro informou que o modelo 
de execução criminal virtual utilizado pelo 
CNJ tem como base o sistema sergipano 
e acredita na importância de discutir mo-
delos de tecnologia da informação dentro 
das questões e perspectivas do Judiciá-
rio. Para ele, o melhor tribunal de justiça 
do Nordeste é o do Rio Grande do Norte, 
que deve servir como modelo.

Congestionamento 
processual diminui

Comitê propõe desenvolvimento 
da tecnologia em tribunais

Morosidade: o maior 
desafio da Justiça

Por que atores não estatais participam 
do sistema interamericano de direitos hu-
manos? Para responder a essa pergunta, 
Evorah Lusci Costa Cardoso elaborou sua 
dissertação de mestrado “Litígio Estraté-
gico e Sistema Interamericano de Direitos 
Humanos: Análise de Casos da Corte In-
teramericana”, orientada pelo professor 
José Eduardo Campos de Oliveira Faria. 
O trabalho foi defendido no ano passado 
e fizeram parte da banca os professores 
Diogo Rosenthal Coutinho e Michelle Rat-
ton Sanchez Badin, além do orientador. 

Evorah observou que mais do que 
buscar a reparação individual da vítima, 
esses atores não estatais incidem nos 
procedimentos da Comissão e Corte Inte-
ramericanas com o intuito de formar pre-
cedentes (estratégia jurídica) e de alterar 
políticas públicas, legislação e interpreta-
ção dos tribunais domésticos (estratégia 
de impacto social), atividade que eles 
mesmos denominam litígio estratégico. 

Desde a graduação, a autora se inte-
ressava em estudar o funcionamento do 
sistema interamericano. O tema da dis-
sertação foi apenas um desdobramento 
de sua monografia. “Durante a realização 
da monografia, pude notar, ao analisar 
opiniões consultivas da Corte Interameri-
cana de Direitos Humanos, que diversos 
atores sociais contribuíam com o pro-
cesso de interpretação da Convenção 
Americana de Direitos Humanos, partici-
pando de audiências públicas e enviando 
amici curiae [entrada de terceiros como 
interessados] à Corte”, conta. Foi essa 
interação entre a sociedade civil e a corte 
internacional que despertou nela o inte-
resse de tentar descobrir o que motivava 
esses atores a participar. 

Com base nos textos de Harold Koh 
– jurista americano, professor de direito 
constitucional, processo e direto transna-
cional, mentor de uma clínica jurídica de 
direitos humanos junto a alunos de Yale 
–, o trabalho retoma a origem do litígio 
estratégico no movimento de “direito de 

interesse público”. Com base em entre-
vistas, Evorah reconstruiu as dificuldades 
e as oportunidades de litígio estratégico 
no sistema interamericano e identificou 
como as estratégias jurídicas e de impacto 
social são apresentadas na Corte Intera-
mericana. Ela também realizou um estudo 
de caso das leis de anistia para ilustrar a 
mobilização social em diferentes momen-
tos de litígio estratégico que se comuni-
cam. A dissertação é dividida em quatro 
capítulos. O primeiro explica o que é o 
litígio estratégico e o seguinte aborda seu 
ciclo de vida no sistema interamericano, 
apontando os desafios e oportunidades na 
visão dos atores. Por fim, a autora mostra 
o litígio estratégico na corte interamerica-
na e a partir de sua jurisprudência. 

A autora estudou dois litígios: o caso 
Maria da Penha, sobre violência domés-
tica no Brasil, e o relatório da Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos so-
bre a situação de direitos humanos na Ar-
gentina durante o regime militar nos anos 
1970. Ambos os casos alimentaram uma 
rede de articulações e pressões trans-
nacionais, composta por diversos atores 
governamentais e não-governamentais.

Com o apoio da Fundação de Ampa-
ro à Pesquisa do Estado de São Paulo 
(Fapesp), Evorah teve a oportunidade 
de viajar até a Costa Rica e Colômbia 
para entrevistar ONGs domésticas e in-
ternacionais, juízes, advogados da Corte 
Interamericana, representantes de víti-
mas, professores, além de compartilhar 
impressões sobre seu funcionamento e 
assistir a audiências públicas. A experi-
ência foi fundamental para compreender 
o ciclo de vida do litígio estratégico no 
sistema interamericano, suas dificulda-
des e oportunidades na perspectiva de 
seus próprios atores. “O contraste dessa 
perspectiva prática e dinâmica do sistema 
com a bibliografia brasileira foi gritante. De 
modo geral, quando se fala aqui em sis-
tema interamericano, restringe-se à apre-
sentação de sua estrutura, competência, 

história, tratados e declarações e muito 
pouco sobre os atores sociais envolvidos”.

Segundo a autora, a maneira pela qual 
a academia aborda o tema revela a falta 
de pesquisas empíricas na área e também 
o pouco impacto que os atores sociais 
brasileiros que utilizam estrategicamen-
te o sistema interamericano conseguem 
obter na academia e no ensino do direito. 
Este cenário é diferente em outros países 
da América Latina, como Argentina, Chile 
e Colômbia, em que há, por exemplo, clí-
nicas jurídicas, ligadas às universidades, 
que litigam com a participação de alunos 
e professores. “Participar de vários espa-
ços de reflexão de ensino e pesquisa em 
direito ao longo da minha formação profis-
sional e acadêmica e o diálogo contínuo, 
desde a graduação, com meu orientador, 
na área da sociologia jurídica, ajudaram 
muito na realização da dissertação, na 
formação desse olhar sobre o objeto de 
pesquisa”, avalia Evorah Cardoso. 

Ela conclui que, para o sucesso do 
litígio estratégico no Brasil, um número 
maior de entidades deveria manter o foco 
na última fase de seu ciclo de vida – a 
implementação das decisões “favoráveis” 
– com o objetivo de internalizar a juris-
prudência do sistema interamericano à 
engrenagem institucional doméstica. 
Para o orientador, José Eduardo Faria, o 
grande mérito do trabalho foi mostrar 
como determinados litígios podem ser 
utilizados por atores não estatais para dar 
visibilidade a algumas questões e temas. 
Essa visibilidade cria condições políticas 
e institucionais para novas demandas 
por reconhecimento de direitos, que são 
capazes de alterar políticas domésticas. 
“Evorah é uma das mais talentosas pós-
graduandas de sua geração”, elogia. 
“Seja por sua consistência teórica, seja 
pelo rigor na coleta de informações his-
tóricas, seja pela maneira como estudou 
dois ‘litígios estratégicos’, seu trabalho é 
primoroso e vai além do que se espera de 
uma dissertação de mestrado.”

VIDA ACADÊMICA
Teses e dissertações que apontam novos caminhos
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O litígio estratégico e os direitos humanos


